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R e s u m o : O conceito d e l iberdade e m H e g e l . O artigo é um pequeno comentá­
rio dos §§ 5-28 da "Introdução" lEinleitung) da Filosofia do Direito de Hegel, 
no qual se encontra uma exposição dialético-especulativa do conceito de l i ­
berdade. 

1. As linhas que se scRuem 
constituem uma tentativa 
de comentar a "Introdui;ào" 
(Einleilung) da Filosofia da 
Dirrilo de Hegel, mais pre­
cisamente dos §§ 5-28 da 
mesma, na qual se encon­
tra a exposição do conceito 
de liberdade. Por que con­
centrar-se no conceito de 
liberdade tal como aí apre­
sentado? Porque a descri<;ão 
especulativa de seu conteú­
do, que tem lugar nessas 
poucas páginas da obra, 
sustenta toda dinâmica in­
telectual do resto da expo­
sição da Filosofia do Dirrilo. 
A edição da Philosophie des 
Rechts utilizada — doravan­
te designada por PhR — é 
è da S u h r k a m p Ver lag . 
Frankfurt, 1970. 

Summary: H e g e l ' » concept of freedom. The article is a short commentary on g§ 
5-28 of lhe "Introduction" iEinleitung) to Hegers Philosophy of Right, which 
expound in a dialectical-speculalive way the concept of freedom. 

egel decididamente nào era u m simpatizante de uto-
£ g pias. Sua filosofia contém momentos de crítica cerrada 

a toda e qualquer tentativa de construir discursos de 
"dever-ser", por meio dos quais erguem-se oposições abstratas 
ao que é. Crítico mordaz dos moralismos vaidosos de u m modo 
geral, seu pensamento apresenta uma tentativa brilhante de unir 
dimensões tão espontaneamente postas em confronto, através 
da qual é operada uma reconciliação entre necessidade e liber­
dade. Como é possível semelhante reunião, se não se despreza 
a postura defendida no "Prefácio" da Filosofia do Direito, de que 
à filosofia compete conhecer — post-factum, conforme a metáfo­
ra da coruja de Minerva — o que é? Qual o elemento ou a esfera 
que permite pensar o necessário como livre ou liberdade como 
necessária? ' . 
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À primeira vista, fxxie parecer exagerada a afirmação de que a 
questão da liberdade é o grande tema da filosofia de Hegel. Ela 
se apresenta nas diversas fases de sua obra, por vezes precedida 
ou acompanhada de manifestações polêmicas. Este é o caso em 
escritos evidentemente marcados por u m tal caráter, como, por 
exemplo, o Prólogo da Filosofia do Direito, no qual se encontram 
críticas ferrenhas a filosofias que lhe eram contemporâneas, nas 
quais a liberdade era pensada fundada em fatores como o sen­
timento ou as paixões do sujeito. A polêmica de Hegel contra os 
filósofos do sentimento não se dirige, decerto, contra o senti­
mento ou o saber imediato enquanto tais, mas contra o subjeti-
vismo desses autores. Pois, como já mostrava a Fenomenologia do 
Espírito, não somente o sentimento é o elemento no qual é efe­
tiva uma dimensão superior do Espírito como a religião, mas 
também o saber imediato é o começo imprescindível de toda 
forma de conhecimento. A diatribe hegeliana nào sustenta que 
a particularidade ou a individualidade do sujeito sensível mes­
mo seriam algo falso ou mau, mas desvela uma tendência loca­
lizada nas apologias do sentimento a conceber de forma 
absolutizante o individual e o particular, jogando-os contra o 
universal. O que Hegel entende por liberdade é, decerto, algo 
bastante distinto do que comum e quotidianamente se compre­
ende como significando tal coisa. Liberdade é, sobretudo nos 
tempos modernos ou a partir deles, algo que soa familiar, algo 
de que todo indivíduo tem ou acredita ter alguma noção. Porém 
a familiaridade, o simples fato de algo ser próximo e parecer 
ser u m "velho conhecido" de cada u m de nós, é insuficiente 
para o filosofar. As seguintes palavras do Prólogo da Fenomeno­
logia do Espírito não sugerem outra coisa: "O que em geral 
é bem conhecido ibekannt), precisamente porque é bem conhe­
cido, não é conhecido ierkannt). É a maneira mais comum de 
enganar-se a si mesmo assim como de enganar os outros pres­
supor, no conhecimento, algo como bem conhecido e tolerá-lo 
como t a r ^ O conceito hegeliano de liberdade provoca u m efei­
to de distanciamento, tanto mais quanto nele parecem fazer-se 
ouvir ecos de uma outra vida ética, da longínqua "eticidade da 
Polis". 

Ressalvas análogas poderiam ser feitas também desde já em 
relação aos conceitos de subjetividade e de moralidade subjeti­
va (Moralitat), que, de princípios dissolventes da bela vida ética 
da Polis, transformam-se em princípios de liberdade superiores 
ao princípio mesmo da Polis — com o advento do cristianismo 
e sua longa e lenta realização efetiva, que culmina nas configu­
rações adquiridas por aqueles princípios no curso da moderni­
dade. O princípio da liberdade subjetiva governa tanto as teori-

2. Ht-gel, Phànomelogie des 
Geisles — adiante designa­
da por P h C — Meiner, p. 
28. Muitos anos nuis tarde, 
nas suas Preí^çArs sobre Filo­
sofia da História, Hegel ain­
da alertava para os perigos 
a que a compreensão de 
"liberdade" se expunha em 
sua época: "Que essa liber­
dade, como íoi indicada, é 
ela mesma ainda indetermi­
nada e é uma palavra infi­
nitamente ambígua, que ela, 
em sendo o que há de mais 
elevado, traz consigo uma 
infinidade de equívocos, 
confusões e erros e compre­
ende nela mesma todos os 
desvaríos possíveis, isto é 
algo que nunca se soube 
nem se experimentou me­
lhor do que na época atu­
al" . Werke, Suhrkamp, vol, 
12, p. 33. 
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3. RITTER /. Moraiitãt und 
SitllichkfH In: RIEDEL, M, 
Malerialien zu Hegels 
Rfchtsphilosophif, vol . 2, 
Suhrkamp, p. 237 s. 

as jurídicas como as doutrinas morais dos tempos modernos, 
tomando-se princípio universal efetivo de uma nova forma de 
mundo. Ora, como mostrou J. Ritter, a Filosofia do Direito de 
Hegel pode ser compreendida como uma renovação do tipo de 
ética institucional integrante da tradição que remota à Política 
de Aristóteles; mas de tal modo que os princípios da subjetivi­
dade e da moralidade subjetiva sejam integrados na vida ético-
-política, tomando-se autênticos sustentáculos desta última. O 
conceito hegeliano de eticidade iSittlichkeit), portanto, não é mais 
u m sinônimo ou uma simples adaptação do ethos da filosofia 
prática de Aristóteles. Ele incorpora o ponto de vista da mora­
lidade subjetiva — que é diferente daquele —, liberando, por 
sua vez, esta última do pressuposto da contraposição imediata 
em relação à realidade. " A compreensão de que a subjetividade 
só pode ter realidade se as instituições políticas e sociais são 
uma realidade conforme à sua autonomia significa, por u m lado, 
que o Estado e a sociedade pressupõem a moralidade e a con­
vicção consciente dos indivíduos independentes na sua disposi­
ção de fazer do universal u m assunto pessoal deles. (...) Isso 
implica igualmente que a liberdade de ser si próprio, da inten­
ção e da consciência moral, e que a vida ética das pessoas livres 
só podem ter consistência e efetividade se as instituições são 
conformes a elas. (...) Liberdade sem o pressuposto do direito 
existe apenas na forma do refúgio na inferioridade, como pos­
sibilidade interna, e não como realidade ética efetiva"^. Neste 
ponto, caberia observar apenas de passagem que a relação entre 
os conceitos de moraUdade e eticidade, central na estmtura da 
Filosofia do Direito, retoma e desenvolve aquele pensamento 
enigmático do Prólogo da Fenomenologia do Espírito acerca do 
tomar-se sujeito da substância: na vida ética substancial, deve 
ser mantida a liberdade subjetiva da moralidade. Na moralida­
de a substância necessita, por sua vez, ficar conservada. 

Para Hegel, só existe liberdade onde há relações de direito. Isto 
não quer dizer que as relações jurídicas positivas já realizem 
efetiva e plenamente a liberdade. Elas são a dimensão de sua 
existência. Assim, uma exposição do conceito da liberdade é, por 
seu turno, necessária como condição para uma compreensão do 
que é direito. Este é portanto o contexto em que a liberdade é 
pensada e clarificada: o da pergunta pelo que é direito. Na Fi­
losofia do Direito, a liberdade é o princípio do direito, mas, por 
outro lado, só existe onde este também existe. A interdependên­
cia de ambos os momentos repõe, na Introdução, o pensamento 
de que só há verdade no todo, isto é, na Idéia, e não no simples 
conceito ou na mera existência, separadamente. Em Hegel, o 
conceito não é algo pensado por abstração ou como permane-
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cendo em contraposição à existência (ou à realidade); a realida­
de espiritual é realização do conceito. Assim, "conceito" não sig­
nifica u m construto pura e exclusivamente noético, mas o pen­
samento compreendido como trazendo embutido nele mesmo 
uma necessidade de ser traduzido ou convertido em realidade 
efetiva: "O conceito do espírito tem sua realidade (Realitdt) no 
espírito. Q\xe esta, na identidade com aquele, seja o saber da 
Idéia absoluta, aí há o aspecto necessário de que a inteligência 
em si livre seja, em sua realidade efetiva (Wirklichkeit), liberada 
em direção a seu conceito, de modo a ser a digna figura deste 
último"*. Da mesma maneira, tampouco as expressões "realida­
de efetiva" ou "efetividade" significam, no âmbito do discurso 
hegeliano, a simples realidade empírica, fenomenal, na sua 
imediatidade, nem o mero aspecto de algo ser dado ou estar-aí 
(Dosem), e sim essa mesma reahdade enquanto aparece e tem 
reconhecida nela a dimensão racional essenciaP. N o fundo é o 
mesmo pressuposto que está na base da identificação, quando 
este tem lugar, entre os indivíduos e a (sua) substância ética: 
o reconhecimento de que ela encarna a mesma racionalidade 
em cujos termos a própria natureza que lhes é essencial é con­
cebida. 

Poder-se-ia dizer então que, de certa forma, a exposição do 
conceito de liberdade na Introdução é ainda abstrata. Não só 
porque ela se desdobra isolada das diversas realizações ou con­
figurações históricas do conceito da liberdade, mas antes de 
tudo em função do ponto de partida propositalmente adotado 
nela: a vontade humana individual . Esta condição coerente com 
o caráter de crítica imanente à tradição do direito natural, que 
a Filosofia do Direito também manifesta, faz com que a exposição 
dialético-especulativa da liberdade, tal como se encontra nos §§ 
5-28, seja formulada do ponto de vista do indivíduo, apresenta­
da como liberdade do ser humano singular. A o adotar intencio­
nalmente tal ponto de partida, Hegel acolhe também o pressu­
posto básico de compreensão da liberdade compartilhado pela 
maioria dos pensadores modernos, a autodeterminação no agir, 
que é submetido todavia a uma reorientação radical. Esta segue 
as pegadas da redefinição p>or que passa o pensamento da au­
todeterminação na filosofia de Kant, porém assenta e deriva 
sobretudo da nova maneira de interpretar e conceber o "Selbst", 
aquele "auto-" ou a subjetividade do sujeito da determinação, 
que tem lugar no pensamento mesmo de Hegel. 

Os filósofos modernos, inclusive os empiristas, compreenderam 
liberdade em termos de autodeterminação. Além disso, no caso 
daqueles, como algo que não é incompatível com o 
determinismo: ações reputáveis como livres podem muito bem 

4. H E G E L , Enzykiopààie, vol, 
III, § 5 5 3 , Suhrkamp, p 366. 

5. Para uma crítica minu­
ciosa dos tradicionab equí­
vocos de interpretarão re­
lacionados com o emprego, 
fundamentalmente distin­
to em Hegel, dos termos 
"Wirklichkeit" e "Realitàt" 
(ou ainda "Dasein") — táo 
mais graves quando ocor­
rem no contexto de discus­
sões sobre o pensamento 
élico-político hegeliano — 
nunca é demais recomendar 
a leitura dos excelentes es­
clarecimentos trazidos por 
Eric Weil em seu "Hegel et 
r tiai". Nesse sentido me­
recem ser também mencio­
nados, no universo filosófí-
co anglo-saxão, os e s f o r ^ 
de autores como Walter 
Kaufmann e Charles Taylor. 
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ser subsumidas sob leis universais, do mesmo modo que os 
eventos naturais. O mesmo sentido de autodeterminação apre­
senta-se no racionalismo de Espinoza, conquanto como proprie­
dade apenas do que é "causa sui", isto é, de Deus, não de algum 
ente particular. Para Espinoza, as ações humanas não são uma 
exceção ao determinismo que impera no âmbito da natureza. 
Também Kant concebe a liberdade como autodeterminação e, 
como Espinoza, pensa que o que permanece como parte da 
natureza física não merece ser chamado de autodeterminado. A 
diferença decisiva entre ambos reside no aspecto de que, para 
Kant, a vontade humana não se esgota naquele âmbito ou não 
se encontra inteiramente imersa nele: o agir ou querer apenas 
segundo a razão significa a autodeterminação ao alcance dire­
tamente do homem. Em Hegel, como em Kant, uma pessoa é 
dita livre quando o fundamento determinante de suas decisões 
práticas não é algo externo à razão, mas a própria razão. Hegel 
enfatiza contudo a importância de que a autodeterminação ra­
cional seja também (auto-)consciente, pois uma ação que não 
preenche esta última condição tem o aspecto de obediência rí­
gida ou cumprimento de uma espécie de necessidade cega. Hegel 
diverge de Kant ao não pensar que a esfera de existência ou a 
realidade empírica recubra ou seja integralmente equivalente ao 
mundo natural, à esfera das leis da natureza. Seu conceito de 
realidade não comporta apenas as criações naturais, mas ainda 
as realizações da razão humana: leis racionais, instituições, etc. 
Com isto, Hegel admite também que no agir livre não só o lado 
formal deriva da razão, mas que há conteúdos que podem ser 
ditos racionais. É recusada, portanto, a atribuição de u m signi­
ficado exclusivamente naturalista, por assim dizer, à palavra 
"conteúdo". A razão humana é ou tem o poder de criar leis 
pertencentes a uma esfera que manifesta u m traço de desconti-
nuidade em relação à natureza física: a história ou, na lingua­
gem de Hegel, a esfera do espírito. 

É tradição apontar a esfera da natureza exterior, da "physis", 
como o domínio da necessidade férrea, do determinismo rígido 
e das leis insubstituíveis. Mas, paralelamente a isso, fala-se tam­
bém de uma natureza humana e de u m âmbito especial ou 
próprío do humano. De fato, não poucos autores ao longo da 
história necessitaram referir-se primeiro à natureza física, como 
condição ou passo indispensável para pensarem a essência do 
homem, compondo u m quadro de reflexão em que sobressai 
uma continuidade entre o plano das realizações humanas e a 
naturalidade extra ou pré-humana. Hegel é, nesta discussão, 
antes u m filósofo da descontinuidade. Como Aristóteles, ele 
enfatiza a racionalidade, a espiritualidade, como o que é essen­
cial do homem. Mas o mundo da cultura, do intelecto, das rea-
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lizações históricas, em suma, do Espírito, é para Hegel, irredutível 
ao mundo natural. A seus olhos a história, o desenvolvimento 
de u m espaço próprio, esp>ecífico, de ser do homem, assemelha-
se mais a u m longo e intenso esforço para se impor à natureza, 
através de u m autêntico embate, do que a u m processo de ade­
quação a algo pré-determinado ou de concordância e harmoni­
zação com a natureza de u m modo geral. Tanto é essencial essa 
especificidade, essa originalidade reclamadas, que Hegel chega 
a falar do Espírito como sendo uma "segunda natureza" (PhR, 
§ 4 ) . 

N o conceito de espírito condensa-se a transformação por que 
passa a moderna compreensão de subjetividade no pensamento 
de Hegel. Em u m ensaio recente, R. C. Solomon acentua alguns 
aspectos decisivos envolvidos na reformulação dialético-
-especulativa da noção de sujeito^. Ele lembra que na filosofia 
moderna o que caracteriza a noção de mente é u m aspecto de 
privacidade, u m caráter privado, individual : de cada mente diz-
-se que tem u m "acesso privado" ou próprio a seus conteúdos. 
Este critério de exclusividade ou de identificação pessoal não é 
o que caracteriza o conceito hegeliano de espírito — ainda que 
este não se destine simplesmente a negar o asf)ecto de individua­
lidade das mentes das pessoas, das consciências finitas, singu­
lares. Portanto, compreender o espírito como u m conceito des­
tinado a enfatizar apenas uma espécie de identidade supra-in-
dividual às custas das diferenças singulares é abrir caminho 
para uma interpretação insuficiente, que reduzirá e trivializará 
o pensamento original de Hegel a uma esf)écie de variante do 
clássico procedimento de abstração. O espírito tampouco é uma 
nova versão da "alma" das doutrinas metafísicas pré-kantianas, 
da psicologia racional dogmática, nem é u m mero nome para 
alguma entidade abstrata (apenas para recordar: "espírito" só 
adquire plenamente sentido se pensado em relação às suas 
manifestações ou realizações). 

Seguindo a pioneira "Re-examination" de Hegel por Findiay, 
Solomon sublinha que o espírito teria u m parentesco, isto é, 
teria suas origens antes no sujeito transcendental kantiano: "O 
espírito, sustenta ele, desempenha o mesmo papel enquanto 
sujeito que o Eu transcendental na filosofia de Kant". Haveria 
assim uma analogia de fundo entre ambos e semelhante inter­
pretação deveria ser defendida apesar ou até mesmo contra 
determinadas investidas de Hegel contra a filosofia transcen­
dental kantiana. O espírito aparece, nessa ótica, como u m "su­
cessor" tanto do cogito cartesiano, como do Eu transcendental 
kantiano — o que significa reconhecer u m débito^ para com 
autores decisivos na gênese daquele conceito, mas, ao mesmo 

6. S O L O M O N , R. C . Hegers 
concept of "Gcísí" . I n : 
M A C I N T Y R E (cd.) Hegel, 
University of Notre Dame 
Press, 1976, pp. 125-149. 
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tempo, sugerir u m sentido de substituição: o espírito pode ocu­
par o lugar central no interior da tradição que busca pensar a 
subjetividade do sujeito na medida em que rende mais ou dá 
conta de mais aspectos que os conceitos predecessores — e com 
uma vantagem: escapar dos riscos oferecidos por qualquer va­
riante de solipsismo metodológico, da exigência de que toda 
afirmação filosófica seja justificada de u m ponto de vista da 
primeira pessoa: "Geist, como o Eu transcendental, é o sujeito 
de todas as experiências possíveis e não é ele mesmo uma 'coi­
sa' a que categorias possam ser aplicadas. Geist... é uma ativida-

7. íbid-, p. 142. de..."^. Essa tendência no pensamento de Hegel a desprivatizar 
a subjetividade, observada também por Apel e Habermas, é 
detectável pelo menos desde o período de lena, na forma da­
quela intenção de substituir — no que se refere a questões de 
fundamentação — o ponto de vista do "eu" pelo ponto de vista 
do "nós", na suprassunção (Aufliebung) das consciências i n d i v i ­
duais pela comunidade. Na aproximação, por mais simples que 
seja, das individualidades humanas autoconscientes, o espírito 
já se manifesta para o filósofo como essa atividade substancial, 
como "substância al>soluta, que na perfeita liberdade e indepen­
dência de sua posição, isto é, das consciências de si distintas 

8. H E G E L , PhG, p. 140. sendo para si, é a unidade delas: eu que é nós e nós que é eu"". 

O Espírito é, pois, o domínio no qual se realiza a natureza huma­
na essencial — o que nos permite pensar o inacabamento desta 
natureza, seu contínuo produzir-se e refazer-se. Mas Hegel diz 
mais: ele define a esfera do Espírito — por oposição à esfera da 
natureza exterior, física — como o contexto próprio, adequado 
para se falar de direito. (Tal distinção é u m elemento importan­
te na crítica hegeliana do "Direito natural", o qual opera com 
u m conceito de natureza que aponta para aquela esfera do pré 
ou extra-humano. Para Hegel esta "natureza" não fundamenta 
o direito, ou melhor, ela nada tem a ver com direito.) 

O ponto de partida da reflexão hegeliana sobre o direito é a 
vontade, cuja essência é ser livre. O conceito de vontade implica 
o de liberdade, remete necessaríamente a ele, já que "a liberda-

9. H E G E L , PhG, p. 46, de é a substância e a determinação (essencial) da vontade"'. Ora, 
se a liberdade é a essência da vontade humana, o homem real­
mente livre é aquele que é consciente de sua essência, conscien­
te de si. Pois a vontade pode ter muito bem apenas realidade 
empírica, simples existência (Dasein) afastada — sem que se dê 
conta — de sua essência livre, vivendo somente a aparência, a 
ilusão de liberdade. 

N o § 4 encontra-se a afirmação de que "o sistema do direito é 
o reino da liberdade realizada". Segundo a terminologia da 
Enciclopédia, estamos situados na esfera do "Espírito objetivo". 



isto é, objetivado, estamos num plano de objetivações, realiza­
ções da liberdade^". Hegel deixa claro que, onde há direito, está 
circunscrito, definido o campo da ação livre, e isto em todas as 
épocas: o direito, o sistema das leis, regras e instituições, define 
no tempo e no espaço a realidade da liberdade, aquilo que a 
consciência da liberdade em (ou de) uma determinada época 
materializa. (Poder-se-ia dizer que cada época realiza parcial­
mente, "suo modo", a liberdade. Adiante voltaremos a este pon­
to). O mundo jurídico-político, setor da vida do Espírito que 
nos interessa mais de perto, reproduz portanto na forma de seu 
nível aquele caráter de "segunda natureza" — uma natureza, 
no sentido de u m meio ou elemento, criada pelo homem, 
espelhando em qualquer de suas partes o traço essencial da 
espécie: a racionalidade consciente. 

A dialética do conceito da Hberdade desenrola-se por etapas, 
cuja lógica geral e significado particular merecem ser refletidos 
com mais vagar e detalhamento. O conceito abstrato da liberda­
de é definido nos §§ 5-7 de modo praticamente idêntico ao que 
define o conceito na Lógica, ou seja, segundo os três momentos 
do conceito em geral: universal, particular e singular. De acordo 
com eles compõe-se uma primeira descrição dos elementos ou 
momentos da vontade humana. A análise principia pelo mo­
mento da universalidade no § 5, que é assim enunciado: " A 
vontade contém: a) o elemento da pura irtdeterminidade ou da 
pura reflexão do Eu em si, na qual toda limitação, todo conteú­
do tomado presente através da natureza, das necessidades, dos 
desejos e impulsos, dado e determinado, está dissolvido; a i l i ­
mitada infinidade da abstração absoluta ou da universalidade, o 
puro pensamento de si próprio"". O sujeito ou o Eu é pura 
indeterminação, "pura reflexão em si mesmo do Eu" — a von­
tade é uma "abstração absoluta", integral, o Eu é puro pensa­
mento. Na situação configurada, a vontade é uma suspensão de 
todo conteúdo, de tudo que é empírico, dado; o Eu não esco­
lheu conteúdo algum, nada definiu como objeto de seu querer, 
ele apenas pensa, abstraindo do mundo das coisas, fechado em 
si mesmo. O Eu é "teórico", enquanto essa universalidade abs­
trata, que não se projeta na esfera dos objetos, ou por outras 
palavras, tendo escolhido o não escolher: "O primeiro momen­
to, como sendo para si, não é uma verdadeira infinidade ou 
universalidade concreta, o conceito — mas apenas algo determina­
do, unilateral; propriamente porque (o primeiro momento, L. B.) 
é abstração de toda determinação, ele próprio não é sem deter­
minação"'^. Neste primeiro momento de vontade ela é, portan­
to, pura possibilidade, potência absoluta: o Eu transforma cada 
conteúdo em algo meramente possível, em algo que é só pen­
samento, universalidade. A liberdade aqui é vazia, é puramente 

10. A expressão "espírito 
objetivo" designa a parle 
intermediária da filosofia 
do Espírito, que é, por sua 
vez, a terceira e última par­
te do sistema de Hegel, tan­
to na primeira edii;ão da 
Enciclopédia <1817), quanto 
na versão de 1830. O espí­
rito objetivo é a etapa que 
se situa entre o "espírito 
subjetivo" (Antropologia, 
fenomenologia, psicologia) 
e o "espírito absoluto" (arte, 
religião, filosofia). Nela es­
tão reunidas as três partes 
de que se compõe a Filoso­
fia do Direito: o direito, a 
moralidade e a eticidade. 

11. Ibid., p. 49. 

12- Ibid., p 52. 
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negativa, abstrata, já que qualquer conteúdo é rejeitado. "Se 
este primeiro lado, aqui determinado, da vontade — essa absoluta 
possibilidade de abstrair de toda determinação na qual eu me 
encontre ou que eu tenha posto em m i m , essa fuga de todo 
conteúdo como de uma barreira — é aquilo em cuja direção a 
vontade se determina ou é fixado, para si, pela representação 
como liberdade, então isso é a realidade negativa ou a liberdade 
do entendimento. — É a liberdade do vazio..."'^. Essa liberdade 

13. Ibid., p. 50. . , „ - „ . . „ . . , . . , 

vazia, de u m Eu que e a pura lautologia da identidade ime­
diata consigo mesmo (Eu = Eu), Hegel a chama de "liberdade 
do entendimento", pois o entendimento significa a faculdade 
das abstrações, das formas consideradas em oposição a ou sepa­
radas do que pertence ao mundo sensível. 

O § 6 configura uma transição à concreção da vontade: "b) Do 
mesmo m o d o o Eu é passagem da i n d e t e r m i n i d a d e 
indiferenciada à diferenciação, determinação e afirmação (setzen) de 
uma determinidade como u m conteúdo e u m objeto. (...) Atra­
vés deste ato de põr-se a si mesmo como determinado, o Eu entra 
na esfera da existência em geral — o momento absoluto da 

14. Ibid., p. 52. finitude ou da particularização do Eu"'^ O segundo momento da 
vontade é o contrário do primeiro, é a vontade enquanto parti­
cularidade. A situação que nos é exposta é a do Eu que deixa 
sua indefinição, sua indiferença, para diferenciar, determinan­
do, pondo u m conteúdo qualquer. Através do pôr, da afirmação 
de algo como objeto da vontade (da escolha), o Eu entra na 
esfera da realidade empírica: "É o momento da finitude ou par­
ticularização do Eu". A q u i a vontade sai daquela "má infinida­
de", que caracteriza o Eu puramente reflexivo em sua liberdade 
abstrata (do poder ser tudo e nada ser), para a finitude: deter­
minar-se é limitar-se, a particularização é uma unilateralidade, 
mas é também negação e superação daquela primeira forma ou 
modo — não menos unilateral de ser. Na verdade, este outro 
momento não deixa de estar contido no primeiro: como potên­
cia, posto que era uma dentre tantas possibilidades; ele é u m 
exteriorizar-se do implícito, u m atualizar-se do apenas possível. 
A vontade abandona aquela atitude de negatividade universal, 
ela quer algo. Ora, querer algo determinado é constituir-se como 
negação daquela negação da determinação. A determinidade 
que é típica da esfera do desejo emerge no interior da esfera da 
vontade. A determinação de algo como objeto da vontade é ao 
mesmo tempo determinação do Eu. Mas a universalidade (o 
primeiro momento) não é simplesmente aniquilada, anulada — 
senão o que ocorreria seria uma mera recaída na esfera do de­
sejo — mas o Eu, que abandona o desejo através ou pela media­
ção da universalidade, agora se determina; a determinação tem 
a universalidade ou a abstração (do desejo, da imediatidade) 
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como antecedente ou condição: ela ocorre a partir ou no interior 
dessa abstração. Resumindo então esta úttima discussão, de 
maneira a prevenir também confusões que podem surgir por 
causa do uso das palavras "determinação", "determinada": Hegel 
pretende mostrar que a vontade é tanto indeterminada (§ 5) 
como determinada (§ 6). A afirmação de que a vontade é deter­
minada compreende a vontade como sendo em ato ou efetiva­
mente, em que ela é sempre determinada vontade ou uma von­
tade (em) particular; aquela afirmação designa, portanto, u m 
querer ou agir real, factual. Toda ação real é, porém, sempre 
determinada: ou por leis universais da natureza física, ou por 
leis da essência racional. Assim, além do simples fato de toda 
ação concreta ser sempre determinada, é importante esclarecer 
se a determinação tem u m sentido de heteronomia, de determi­
nação por algo exterior à mera razão ou por outra coisa que não 
esta, ou se tem o sentido de autodeterminação, ou seja, se o agir 
é determinado apenas pelo que é racional. — A propósito ainda 
da última frase do § 6, de que na particularização se encontra 
u m asp>ecto de absolulidade, valeria p>erguntar: como pxxie a 
finitude ser pensada como absoluta ou tendo uma dimensão 
absoluta? Não se afigura melhor resposta do que interpretar a 
finitude como u m momento ou dimensão necessária do absolu­
to. Este último não é ap>enas a pura indeterminação (simples 
negação da determinação), a infinidade como mera negação do 
finito, mas o infinito unido ao finito ou o finito como compre­
endido no infinito — conforme o exposto por Hegel na Lógica. 
A q u i , a finitude sendo autodeterminada, pode ser compreendi­
da como determinação (do absoluto) de finitizar-se, dar-se 
finitude; o absoluto, enquanto tal, é ou tem também o poder de 
transformar-se em seu simples contrário, ou não seria o absolu­
to. Aqui a finitude estaria, implicitamente, sendo p)ensada de 
modo dialético-esp)eculativo, isto é, como unida ao infinito. O 
genitivo é subjetivo: o "absoluto momento da f initude" significa 
a finitude como momento do absoluto. 

Na nota explicativa do § 6, Hegel observa em que medida sua 
filosofia ("a filosofia esp)eculativa") vai além do dualismo de 
Kant e Fichte, para quem o universal é ap>enas positivo: "Con­
ceber a negatividade imanente no universal ou no idêntico, tal 
como no Eu, foi o passo adiante que a filosofia espieculativa teve 
de fazer"'^. Ou seja, buscando mostrar que o universal é tam- i5 ibid., p. 53. 

bém negativo — e inversamente, em relação ao que é p>ensado 
como negativo imediato, o particular, pensando a positividade 
deste negativo; noutras palavras, pwnsando a unidade racional 
esp>eculativa do positivo e do negativo. Desse ponto de vista, 
tanto o universal abstrato, a pura indeterminação — que é de 
imediato compreendido como tautológica positividade —, é 



compreendido como negação de toda e qualquer particularida­
de ou determinação, como o negativo imediato, a imediata ne­
gação daquela universalidade, é concebida como (auto-)posição 
desta — com o que ambos são mediatizados ou pensados como 
momentos de u m todo. 

É importante chamar a atenção para uma diferença significativa 
entre Hegel e Kant: enquanto este último pensa a liberdade 
como possibilidade ou a vontade como faculdade, capacidade 
iVermogen) — na qual, aliás, a faculdade é refletida separada­
mente de seu exercício, sem conteúdo — Hegel pensa-a também 
em termos de sua realização, em ato, efetivando-se no âmbito 
da existência. Aos olhos de Hegel, Kant possui o grande mérito 
de ter revelado o caráter de possibilidade absoluta do Eu trans­
cendental, poder de abstrair de todo e qualquer conteúdo. Hegel 
diverge de Kant ao pensar que o princípio da autodeterminação 
da vontade — configurado naquela negatividade desse univer­
sal — é compatível e conciliável com o lado do conteúdo: no ato 
de autodeterminação, a vontade, ao confrontar-se com o con­
teúdo, não o acolhe passivamente, como algo que do exterior se 
imporia ao interior — o que caracterizaria uma rendição do 
intelecto ao sensível —, mas opera uma negação daquela nega­
tividade. 

Do mesmo modo como o segundo momento do conceito está 
contido no primeiro, o terceiro emerge do segundo. Ele nada 
mais é que a unidade dos anteriores. Hegel apresenta no § 7 o 
concreto, o singular ou o individual , como síntese de determi­
nações: "c) A vontade é a unidade desses dois momentos — a 
particularidade refletida em si (i>i sich) e por meio disso 
reconduzida à universalidade; — singularidade; a autodeterminação 
do Eu, de ao mesmo tempo pôr-se como o negativo de si mes­
mo, ou seja, como determinado, limitado e permanecer no que lhe 
é próprio ibei sich), isto é, em sua identidade consigo mesmo e na 
universalidade; e na determinação estar reunido apenas consigo 

!6. Ibid., p. 54. mesmo"'*". O que a vontade (o Eu) é verdadeiramente é a uni ­
dade de ambos os aspectos: universalidade e particularidade, 
pensamento e ação, isto é, a singularidade ou o universal que é 
concreto. Pode-se dizer que o concreto é o ser refletido da par­
ticularização: a determinação de u m conteúdo objeto remete à 
vontade, ao Eu subjacente; é a reflexão: a posição de u m outro 
é sempre, ao mesmo tempo, posição de si. Na adição do § 7 há 
uma afirmação de Hegel que ilustra muito bem o que está sen­
do dito aqui: "... a liberdade é querer algo determinado, mas 
nessa determinação permanecer junto de si mesmo, retomando 

17. Ibid., p. 57. à universalidade"'^. O momento da particularidade permite 
esclarecer melhor a reflexividade essencial do Eu: o outro lado 
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de qualquer determinação (de u m objeto, u m interesse) é ser 
autodeterminação. Determinar(-se) é pôr(-se) em relação — si­
multaneamente a u m outro (não-Eu) e a si, conquanto a cons­
ciência em sua imediatidade privilegie o aspecto da alteridade 
e não do si, contudo sempre implícito. Com isso, a limitação 
que cada ato de determinar significa assume também u m outro 
aspecto; o Eu que é limitado, "negado" pelo outro escolhido, é 
u m Eu que se autolimita, que se decide por este outro. Determi-
nar(-se) é, logo, negar(-se), permanecendo idêntico a si mesmo; 
vista sob este prisma, a negação não é exterior, não vem casu­
almente "de fora", digamos, mas principia (e determina) no Eu 
consciente de si. 

Percebe-se assim que, se o primeiro momento do conceito da 
liberdade ou da vontade livre é a possibilidade de tudo abstrair, 
0 segundo momento a realidade efetiva da afirmação de u m 
conteúdo ou f i m determinado, então o terceiro, a liberdade em 
sua verdade, é a unidade da possibilidade e da realidade. O 
singular ou o individual é particularidade refletida — indício da 
autonomia da vontade , por oposição à p a r t i c u l a r i d a d e 
heterónoma e contigente do desejo: é o particular extraído do 
universal ou que a este remete, particularização que resulta de 
uma autodeterminação da vontade ou do Eu. Como diz Hegel; 
"O Eu se determina na medida em que é relação da negatividade 
consigo mesma". O universal concreto que a singularidade é é 
uma universalidade mediatizada, resultante, ou uma negação 
de uma negação: o Eu ou a vontade dirige sua negatividade 
geral contra si mesmo, estabelece uma relação consigo mesmo 
mediada por negação — relação reflexiva que é diferente e 
superior à reflexão simples, meramente (auto-)positiva. 

A singularidade, síntese do universal e do particular, por ser o 
que é o concreto, é, por conseguinte, unidade do conceito (pen­
samento) e da reahdade, existência. O movimento constituído 
pela anáhse da vontade em seus momentos e a síntese resultante 
— a qual produz a autodeterminação do Eu ou o retorno a si 
por meio de algo particular — este movimento em sua totalida­
de configura uma típica apresentação do pensamento especula­
tivo ou, dito apenas de outra maneira, uma exposição dialético-
-especulativa — u m esforço filosófico de apreensão do verda­
deiro pela exibição do ponto de vista próprio e do que a ele se 
opõe. Hegel ressalta por ocasião da exposição dos momentos da 
vontade: " O que é verdadeiro, na medida em que é apreendido 
no conceito (begriffen), só pode ser pensado especulativamente"'^ is ibid., p. 55. 
Pensar especulativamente é trazer à palavra a identidade e a 
diferença, pondo ambas em relação. 
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19. Ibid., p. 58. 

20. L I E B R U C K S , B., Prohicm 
und Siruktur der Rnhtíphi-
hfophie. In: R I E D E L , M , 
Malerialien zu Hegeh Re-
chtsphilosophie, vol . 2, 
Suhrkamp, p. 36. Náo seria 
demasiado anotar uma ou­
tra observa(;ão sua: "A liber­
dade nào possui a si mes­
ma como objeto de outro 
modo que naquele em que 
eu fat^o a experiência de um 
outro ser humano em sua 
liberdade. (...) Por outro 
lado não se tem experiência 
de uma liberdade abstrata. 
Da liberdade só se tem ex­
periência da maneira como 
ela se manifesta, como uma 
náo-objetividade na objeti­
vidade de outro ser huma­
no". Ibid., p. 37. 

21. PhR. p, 59. 

A descrição do movimento de determinação do conceito abstra­
to de liberdade tem prosseguimento agora em função do que é 
indicado no § 8: a diferenciação desse conceito em "formas da 
vontade" — as quais serão analisadas nos §§ 10-28. Os g§ 8-9 
introduzem no texto da Introdução a oposição entre forma e 
conteúdo e ainda, de maneira apenas antecipatória, a oposição 
sujeito/objeto ou entre o subjetivo e o objetivo, que será reto­
mada e tratada propriamente nos §§ 25-28. A simples menção 
dessas oposições é suficiente, na linguagem de Hegel, para i n ­
dicar o conceito de consciência, bem como o ponto de vista des­
ta. Consciência é "oposição formal entre o subjetivo e o objeti­
v o " (§ 8), poder-se-ia dizer também oposição entre o interior e 
o exterior, o mesmo e o outro, etc. Dito de outro modo, a forma 
ou o modo de ser típico da consciência, enquanto atitude ou 
postura imediata, primária, é a de promover separações, distin­
ções ou oposições como essas. Sob o ângulo do primado da 
alteridade, da diferença, é característico falar-se do conteúdo 
determinado como algo "interior", "no sujeito", isto é, enquanto 
representado no Eu, e como objeto, coisa, "algo exterior", no qual 
o interno e o externo são opostos. A vontade dessa consciência, 
que, enquanto tal no ato mesmo de realizar-se, ou seja, dar-se 
u m conteúdo, detém-se no plano da abstração, da oposição 
meramente formal entre o que é objetivado, visado, na sua forma 
"subjetiva" e na sua forma "objetiva", Hegel denomina "vontade 
formal". Mas no § 8, num trecho, parece sugerir que há mais no 
^zer (ou agir) dessa vontade consciente formal do que ela mesma 
se dá conta se se aterrar à diferença rígida ou à oposição entre o 
que é "subjetivo" e o que é "objetivo": essa vontade "enquanto 
singularidade que retorna a si na determinidade, é o processo 
de converter (übersetzen) o f im subjetivo, através da mediação da 
atividade e de algum meio, em objetividade"^'*. Assim, a vontade 
já procede, implicitamente ou "para nós" (no sentido da Feno­
menologia do Espírito), a uma transformação — por que não dizer 
uma integração, reunião, do originalmente "subjetivo" (um f i m 
ou objetivo qualquer enquanto representado apenas) e de algo 
objetivo (uma coisa qualquer "exterior" ao sujeito). E a particu­
larização (§ 6) é o lugar ou o momento em que reside essa 
conversão do interior em exterior. " A realização de u m f i m faz 
parte do próprio f i m " , lembra u m respeitado comentador^. O § 
9 complementa lodo esse pensamento: "Até o ponto em que as 
determinações da vontade são próprias dela, (são) sua particula­
rização em geral refletida em si, elas são conteúdo. Esse conteú­
do enquanto conteúdo da vontade é para esta, (...) fim — em 
parte interior ou subjetivo, na vontade que se faz representa­
ções, em parte efetivo, realizado, através da mediação da ativi­
dade que converte o subjetivo em objetividade"^'. 
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A oposição forma/conteúdo determina ainda o desenvolvimen­
to conceituai entre a liberdade em si (§ 10) e para si (§ 21). Os 
§§ 10 a 12 descrevem a vontade imediata ou a existência ime­
diata da vontade; eles desenvolvem no plano da imediatidade 
o conceito abstrato esboçado nos §§ 5 a 7, desenvolvimento que 
se processa sob a égide do conteúdo. O § 10 pode ser l ido como 
uma antecipação do § 21, no qual a vontade livre em si e para 
si, a verdadeira liberdade, é atingida. Nele se afirma: "Este 
conteúdo ou a determinação diferente da vontade é primeira­
mente imediata. Assim, a vontade é apenas em si livre, ou para-
-nós, ou é de u m modo geral a vontade em seu conceito. Somente 
quando a vontade tem a si mesma por objeto é que ela é para si 
o que ela é em si"^. Esse conteúdo, o que é determinado, deci- 22, ibid., p. 60. 
dido e posto como u m "não-Eu" ou u m existente diferente do 
sujeito, é de início imediato. Nessa imediatidade a vontade é 
apíenas em-si livre ou é liberdade como conceito, potência, pos­
sibilidade de liberdade. A vontade não é ainda liberdade como 
realidade ou realização da liberdade. É razoável pensar que a 
configuração ou a realidade empírica que corresponde à exis­
tência de algo em-si — como possibilidade, "potentia" — é dis­
tinta da configuração assumida quando o mesmo algo é para-si 
— com realidade própria, autônoma. Algo em si, como possibi­
lidade de ser empiricamente, de aparecer, não é simples nada, 
mas é concebível como que embutido, implícito na realidade 
dada. Uma coisa em si tem a realidade empírica que não é a de 
seu ser-para-si, mas a do ser-para-si de outra coisa, outro exis­
tente qualquer que a contém. A coisa em-si "parasita" a realida­
de alheia, enquanto sua própria realização adormece na mani­
festação que não é verdadeiramente sua. O ponto de vista das 
"filosofias do entendimento" é o do ser-em-si, ou seja, da mera 
possibilidade. Nele a liberdade é apenas "Vermògen" {capacida­
de, faculdade). Nele há, assim, uma espécie de cisão (abstração) 
do possível e do real. A realidade é vista como "aplicação" da 
liberdade em si em u m meio que lhe é estranho: a empiria. Ora, 
a liberdade em si piermanece interior, "no sujeito"; para efeti­
var-se ela tem de sair de si, exteriorizar-se, passar p>elo confron­
to com outras vontades, outras subjetividades. 

0 § 11 revela os motivos pelos quais a vontade imediata pode 
ser chamada também de natural e finita: " A vontade apenas em 
si ian sich) livre é vontade imediata ou natural. As determinações 
de diferença (ou as diferentes determinações, L. B.), que o con­
ceito autodeterminante põe (torna explícitas, L. B.) na vontade, 
aparecem na vontade imediata como conteúdo imediatamente 
presente — são os impulsos, desejos, inclinações, através dos 
quais a vontade acha-se determinada pela natureza. Este con­
teúdo, junto com as determinações que o desdobram, provém 
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23. Ibid., p. 62. 

24. A respeito dessa 
dualidade impulsos/razão 
ou natureza física/intelecto 
no homem comenta Fleisch-
mann: "Hegel está longe da 
condena(;ão platônica dos 
desejos: eles são antes para 
ele os motivos subjetivtw e 
inevitáveis de cada aqào 
humana. Para ele, como 
para Aristóteles, o interes­
se, a paixão não deve ser 
pura e simplesmente supri­
mida e detestada no ho­
mem". F L E I S C H M A N N , E., 
Lü philosophie politiquv de 
Hegel. Paris, Plon, 1964, p-
31, 

decerto da racionalidade da vontade e é assim em si racionai, 
porém, deixado nessa forma de imediatidade, ele ainda não está 
na forma da racionalidade. (...) Essa forma e aquele conteúdo 
todavia ainda são diferentes — assim, a vontade é vontade nela 
mesma (in sich) f i n i t a " " . Por que a vontade imediata é dita "na­
tural"? Porque as diferentes determinações dela aparecem — à 
consciência, que é (conforme o § 8) sua forma imediata ou seu 
modo primário de ser — ou são encaradas pela vontade, que é 
consciência, como u m conteúdo imediato — conquanto em si 
(ou para nós) tais determinações sejam livres, porque são "pos­
tas pelo conceito que se autodetermina", isto é, elas são, no 
fundo, mediatizadas p>elo conceito da vontade ou com ele. Na 
sua imediatidade, essas diferentes determinações da vontade — 
os impulsos, os desejos, etc. — possuem o caráter de algo natu­
ral, e o conteúdo é sempre considerado como algo dado, encon­
trado, u m outro existente, algo radicalmente distinto do Eu ou 
da vontade. Então: em si ou para nós, tanto esse conteúdo quanto 
aquelas determinações supostamente imediatas provêm, deri­
vam da própria razão (da "racionalidade da vontade") — são 
algumas das inúmeras possibilidades de determinação do Eu/ 
vontade — mas a forma da imediatidade (o ser consciência: 
diferença ou oposição simples entre sujeito e objeto, forma e 
conteúdo) não é a forma da razão, que é esp)eculativa, mediatizante, 
além da "consciência", forma da substância espiritual. Daí a 
diferença, o descompasso entre conteúdo e forma. Com o que se 
explicita a inadequação entre ambos: por uma deficiência da 
última, que não está à altura do primeiro. A vontade imediata 
é finita; sua finitude é o outro lado da "má infinidade" da 
indeterminação ou da abstração universal, como mostra o § 13. 

O asp)ecto de ser em si livre da vontade humana remete à ques­
tão da naturalidade da vontade ou da relação entre imediatidade 
e natureza física. A vontade imediata possui u m conteúdo dado, 
como tal, naturalmente determinável: sua origem é algum im­
pulso, desejo, etc. O conteúdo é, desse modo, objeto de u m 
sujeito que se define ap)enas no plano da natureza (physis) nele 
— aquilo por meio de que ele não se diferencia de outras espé­
cies de viventes. Como a adição oral ao § 11 acrescenta: os 
animais não têm escolha. Eles estão sempre na esfera do natu­
ral, isto é, dos instintos e desejos; mas o homem tem a escolha 
entre os impulsos ou não. Os impulsos são naturais, mas o Eu 
— como razão prática, inleHgência que reflete sobre a possível 
ação — pode optar por eles ou contra eles '̂'. A vontade imediata 
ou natural encerra um desnível entre forma e conteúdo. A forma 
da vontade determinada primordialmente p>ela natureza física 
não é a da racionalidade (apenas para recordar: a esfera da 
natureza é a da necessidade, não a da liberdade, cuja forma 
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adequada é a intelectual, o pensamento). Como forma aqui não 
é a do "logos", linguagem, palavra, só o conteúdo é racional, 
nele mesmo, porquanto ainda não formalmente racionalizado, 
trazido à expressão. 

Na situação da imediatidade, o Eu, pelo fato mesmo de realizar-
-se (determinado fisicamente até aqui), revela sua finitude. Pos­
to diante da multiplicidade de objetos, ele constitui u m "siste­
ma" dos possíveis conteúdos da vontade na satisfação de suas 
múltiplas necessidades e desejos. O § 12 chama a atenção para 
a duplicidade ou a ambivalência em que se encontra cada i m ­
pulso, desejo, constituinte daquele "sistema do conteúdo"; 1) 
em sendo meu, ele é u m entre muitos como ele, que são também 
impulsos, desejos meus, isto é, ele é algo particular, 2) ao mesmo 
tempo é algo universal e indeterminado, sendo tal como é, pois 
pode ser preenchido por inúmeros objetos, por diversas coisas. 
Essa duplicidade que caracteriza as determinações da vontade 
imediata, finita, só é superada quando o Eu/vontade se singu-
lariza, individualiza, ou seja, quando ele decide, resolve. Antes 
da escolha, pode-se " f o r m a l m e n t e " falar de uma d u p l a 
indefinição: nem o conteúdo ou objeto foi determinado, nem a 
vontade se decidiu — conforme a nota do § 12, sobre os verbos 
"beschliesseu" (decidir algo) e "sich entschliessen" (decidir-se), bem 
esclarece. Sob ambos os pontos de vista, caracteriza-se uma su­
peração da indeterminação, que é, em última análise, uma só, 
apenas vista diferencialmente: a indefinição do objeto é a 
indeterminação do Eu, da própria vontade. Assim decidir(-se) é 
perder aquela "má infinidade" da universalidade abstrata, é 
passar ao limitado, finito. A passagem à particularização traz o 
significado da singularidade, de ser afirmação de algo indiv i ­
dual. A escolha caracteriza uma unicidade: este sujeito quer este 
objeto, ele se destaca das demais subjetividades individuais, 
caracterizando uma situação exclusiva, na qual o Eu deixa os 
demais fora de sua escolha, afastados de "seu objeto" (§ 13). A 
vontade imediata é formal num segundo sentido ainda, que 
pode ser extraído da seguinte passagem do § 13: "Pela decisão 
a vontade se afirma como vontade de u m determinado indiví­
duo, como vontade que se distingue em relação aos outros. (...) 
A vontade imediata é (também, L. B.) formal (formell), por causa 
da diferença entre sua forma e seu conteúdo (§ 11), a ela cabe 
apenas a decisão abstrata enquanto ta l . . . " " . Atenção para o termo 25. PHR, p. 64. 
empregado no original: "formell", e não "formal". Haveria aqui 
u m formalismo na vontade, isto é, ela está como que a cumprir 
uma formalidade; a de decidir abstratamente ou segundo u m 
critério abstrato, o da separação entre a forma e conteúdo. A 
última frase do § 13 pode ser compreendida em relação à última 
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26. Contingente é o que tan­
to pode ser oimo n.Ui ser, 
FIcischmann sínieti/a nos 
seguintes tennos a dialética 
entre contingência e neces­
sidade: "Uma coisa é consi­
derada como contingente 
porque ela poderia ter sido 
de outn.) modo. Mas as coi­
sas existem realmenle e, 
malgrado o fato de que elas 
poderiam ter sido de outro 
modo, elas não rft> de outro 
modo. Ao contrário, elas 
sào necessariamente como 
são porque elas são possi­
bilidades realizadas por 
uma causa que as evocou e 
que explica sua realidade". 
F L E I S C H M A N N , o p cit., p 
35. Para uma discussão 
mais aprofundada, ver 
H E N R I C H , D . , Hegeh 
Theorie über deti Zufall, In: 
H E N R I C H , D . , Hegel in 
Kontext. Suhrkamp, 1975. 

frase do § 10: só quando o conteúdo se configurar de modo 
autônomo, independente (ou seja, para si ou por si), como aqui­
lo que a vontade já é em si, é que ele aparecerá para a própria 
vontade/Eu como "conteúdo de liberdade", "realizai;áo iWerk) 
de sua liberdade". i ^i-»/ ^ .Í*; •:',]•'•<:•,'• - . . 

As contradições em que se envolve a vontade finita, decorrentes 
agora da separação entre forma reflexiva (reflexão do "entendi­
mento" dualista, abstrato) e conteúdo exterior, natural, são apre­
sentadas nos §§ 14-20. O § 14 é uma passagem à etapa do Eu 
reflexivo na Introdução, cujo passo mais importante é o livre-
-arbítrio, a vontade arbitrária, introduzida a partir do caráter 
ainda finito da vontade neste plano. A etapa que compreende 
os parágrafos acima mencionados pode ser considerada como 
intermediária entre a vontade imediata ou natural e a vontade 
que é em si e para si l ivre (§ 21). A vontade finita pode ser 
pensada como sendo ao mesmo tempo u m Eu infinito — inf i ­
nito, porém, apenas do ponto de vista de sua forma. Enquanto 
tem o asp)ecto de u m Eu apenas formalmente infinito, a vontade 
tem a forma de u m estado de reflexão fechado em si mesmo, 
reflexão interna, que não sai do seu "elemento": o puro pensar. 
Por isso tal Eu é formalmente "bei sich", está no que lhe é mais 
caro ou próprio. A vontade carece, aqui, de u m conteúdo igual­
mente infinito. O fator decisivo de finitização agora é seu con­
teúdo, ela tem diante de si apenas conteúdos finitos. A q u i , ao 
contrário, há uma superioridade da forma sobre o conteúdo, 
que lhe permite "estar acima do conteúdo". Manifesta-se então 
o caráter contraditório do livre-arbítrio: ele está e não está preso 
ao conteúdo. Ele está, como vontade só formalmente infinita, 
Üvre, que necessita de algum conteúdo finito, particular; por 
outro lado, não está presa a nenhum deles em especial, pois sua 
infinidade formal significa por excelência uma indefinição 

O ponto mais polêmico da dialética da liberdade parece-nos a 
crítica implacável a que Hegel submete a concepção de ser livre 
que se faz a consciência comum, o pensamento ingênuo que 
sobrevém espontaneamente na vida diária de cada um: o livre-
-arbítrio. A arbitrariedade é a figura da liberdade que tipica­
mente emerge quando se vivência essa possibilidade de se es­
colher entre diversos conteúdos. O quadro "normal" a ser des­
crito aqui é o do Eu tomando-se ou concebendo-se como o que 
é necessário, essencial, na relação com as coisas que o rodeiam. 
Estas, então, seus objetos — externos ou internos — são contin­
gentes, ou seja, qualquer deles pode ser o escolhido, nenhum 
deles, enquanto tal, tem de ser escolhido. A fonte ou fundamen­
to da decisão aparece como sendo a subjetividade, a própria 
vontade agente^^ , 
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o § 15 da Introdução dá início à crítica do livre-arbítrio como 
concepção de liberdade. A estratégia hegeliana é trazer à luz a 
contradição decisiva que tal pensamento encerra. Por u m lado, 
a vontade como reflexão pura, em face das múltiplas possibili­
dades ou determinações possíveis, é independente de qualquer 
conteúdo; pK>r outro lado, ela depende sempre de algum conteú­
do (externo ou interno) para se realizar. Assim, enquanto é i n ­
dependente, o Eu não se realiza e ao realizar-se (mediante sua 
escolha) deixa de ser independente. O conteúdo, que em pr in­
cípio parece (ou aparece à consciência comum como) casual, 
mostra-se necessário; a subjetividade onipotente em seu livre-
-arbítrio, que parecia ser necessária, revela-se uma casualidade. 
Uma passagem na "adição" a este parágrafo deixa isto bem 
claro: " N o livre-arbítrio está contido que o conteúdo não é de­
terminado de ser meu (conteúdo, L. B.) pela natureza da minha 
vontade, mas através de casualidade — eu sou portanto também, 
do mesmo modo, dependente deste conteúdo, e esta é a contra­
dição que ocorre no livre-arbítrio"". Ou por outras palavras: o 27. PhR, p 67. 
conteúdo "por si mesmo" {für-sich), isto é, cada u m deles, é 
contingente; "em si" é necessário. O oposto é afirmável, do ponto 
de vista do Eu que configura o livre-arbítrio. O § 17 vem refor­
çar a compreensão do caráter contingente, casual, da decisão 
arbitrária, ao chamar atenção para u m traço fundamental da 
dialética do livre-arbítrio: de que os impulsos e desejos se i m ­
pedem uns aos outros com respeito à satisfação. A contingência 
presente ao livre-arbítrio aflora aqui na medida mesma em que 
a consciência efetua u m verdadeiro "cálculo de satisfação", 
operando uma espécie de hierarquia dos desejos, já que a esco­
lha de u m é ao mesmo tempo o sacrifício dos demais objetos de 
satisfação. 

O livre-arbítrio, esse pensamento de que "liberdade é cada u m 
poder fazer o que quiser", é a definição de liberdade do senso 
comum da sociedade moderna, coerente com a compreensão 
meramente negativa de "autodeterminação" possuída pela cons­
ciência ingênua: não ser determinado no seu agir por alguma 
outra pessoa. Nesta compreensão negativa há uma consciência 
de si apenas em si ou implícita; como só a consciência de si para 
si configura autenticamente a subjetividade de (ou em) alguém, 
semelhante "autodeterminação" é, na verdade, uma liberdade 
pobre, na medida em que se afirma tão-somente como opinião e 
não como saber, como certeza, não como verdade — sob outro 
ângulo, poderíamos complementar, como Eu, indivíduo, que 
não compreende seu ser "nós", isto é. Espírito. A arbitrariedade, 
longe de ser verdade da liberdade, é a contradição da liberdade. 
A ilusão da possibilidade pura, total, tem como contrapartida 
verdadeira a irrealidade total. Daí Hegel atribuir razão aos 



28. Ibid , p, 66, Para os 
deterministas, toda esa>lha 
é determinada "de fora", 
isto ê, pelo dado, pela na­
tureza física na subjetivida­
de agente ou no "exterior" 
da mesma, É "normal" que 
a escolha ou decisáo arbi­
trária faça-se acompanhar 
de uma sensat;âo de espon­
taneidade. Aqui se produz 
a ilusáo: se o agir do indi­
víduo X for conseqüência 
de algum impulso seu, sua 
aqáo nãii é autodeterminada 
— não importa que no caso 
de X inexista algum outro 
indivíduo que o condicione 
a agir, Se a a<;ão de X deri­
va de seus impulsos, isto 
significa que ele obedece a 
um regulamento que ttâo é 
o de sua pura e simples 
natureza racional; a rigor, 
ele age em obediência aos 
mecanismos ou l e i s " que 
dirigem a estrutura de im­
pulsos dos viventes huma­
nos ou a existência sensível 
e material, no sentido mais 
amplo desta expres.são. 

deterministas na moderna discussão que os opõe aos indetermi-
nistas^. Nessa polêmica, o que se entende ou designa por " l i ­
berdade" é exatamente o livre-arbítrio, e, neste sentido toda 
pretensa autonomia é, no fundo, heteronomia. 

Hegel lembra-nos ainda (§ 16) que tudo o que é arbitrariamente 
escolhido ou decidido pode muito bem, do mesmo modo, ser 
abandonado. O processo de escolher e deixar de lado pode 
estender-se infinitamente (aliás, no modo próprio da "má 
infinitude") . Apenas, p>or esse caminho, a vontade não supera 
de forma alguma sua finitude. O livre-arbítrio, como momento 
da liberdade, nele mesmo considerado, é tão unilateral em sua 
determinabilidade contingente quanto o é aquela liberdade va­
zia, abstrata, típica da suspensão da escolha, da universalidade 
caracterizada pela indeterminação. 

A liberdade para Hegel nào se define, nem se esgota no plano 
da arbitrariedade da vontade. Esta pode ser vista como uma 
etapa, u m nível — dos mais pobres, aliás — da realização da 
liberdade. Sob uma ótica favorável dissemos constituir ele uma 
espécie de termo médio entre a vontade puramente natural e a 
vontade livre. Ser livre não é somente agir como em resposta — 
mesmo que com " l ivre" escolha — diante do que nos é dado ou 
externamente delineado, mas objetivar, produzir, criar o que 
ainda nào é, nào está dado. A transição do livre-arbítrio à von­
tade efetivamente livre passa de modo necessário pela emer­
gência da racionalidade consciente. A rigor, ela caracteriza exem­
plarmente uma superação ou suprassunção iAufhehimg): nela 
não há exigência de u m puro suprimir, nem se dá uma simples 
supressão dos impulsos ou desejos. Estes são incorporados em 
u m sistema de determinações da vontade fundado na razão, de­
vendo aparecer racionalmente regulados (adiante veremos que 
tal sistema delineia precisamente a esfera do direito ou do agir 
racional, que não é agir segundo fins particulares, mas univer­
sais). 

i, . " . 
Esta mesma transição ao conceito da vontade livre não se faz 
sem uma breve digressão (§ 20) acerca do conceito de felicida­
de. Sobre este aspecto, o pensamento de Hegel não parece opor-
-se ao de Kant, pois sua maneira de defrontar-se com a oposição 
felicidade-racionalidade, conquanto não evidencie assumir qual­
quer espécie de estoicismo retomado, incHna-se para a crítica do 
pensamento de que o valor máximo da moralidade é a felicida­
de. Hegel define felicidade como uma totalidade de satisfação 
ou uma satisfação total. Porém, como já se fez referência, o Eu 
sensível, empírico jamais pode ser totalmente satisfeito — só o 
Eu inteligível, pensante. Totalidade remete ao universal e não 
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ao particular, pólos entre os quais justamente se desenrola a 
contradição encerrada no ideal de felicidade: todos aspiram à 
felicidade, apenas o conteúdo disso não é universal, mas parti­
cular, dado fundar-se no livre-arbítrio. 

Como em Kant, para Hegel, a realização da razão, da liberdade, 
não deixa de envolver, em certa medida, satisfação; não em u m 
sentido empirista, hedonista, de preenchimento somente dos 
desejos, mas "de todas as forças criadoras de todos os indivídu­
os". É essa satisfação "sublime" que acompanha a efetivação da 
vontade livre, satisfação racional, própria da universalidade que 
a liberdade tem de possuir. 

Diversos comentadores recentes da filosofia política de Hegel 
ressaltam os traços modernos da concepção de liberdade, direi­
to. Estado, etc, na sua obra posterior. Riedel, por exemplo, a 
respeito da vontade livre como vontade universal, procura de­
monstrar que esta concepção é u m dos pontos principais atra­
vés do qual o último Hegel se aproximaria da linhagem do 
direito natural moderno: o conceito da vontade que é capaz de 
desprender-se, emancipar-se tanto das forças naturais, como so­
ciais^. A verdade do Eu (vontade), que passando da univer­
salidade formal, abstrata, à particularidade, tem na matéria, 
em algo material, sua determinação; a verdade dessa vontade é 
a universalidade que se determina a si mesma, ou seja, a liber­
dade. 

O verdadeiro conceito, o objeto e a destinação da vontade Hvre 
têm seu enunciado no § 21: " A vontade dessa universalidade 
formal, para si indeterminada, e que encontra sua determinidade 
naquela matéria, é a universalidade que se determina a si mesma, a 
vontade, a liberdade. Na medida em que ela possui a universali­
dade, si mesma, enquanto forma infinita, como seu conteúdo, 
objeto e f i m , ela não é apenas a vontade em si l ivre, mas igual­
mente a vontade para si livre — a idéia verdadeira"^'. A liber­
dade tem a si mesma como objeto, conteúdo, significa que ela 
objetiva relações sociais livres. A q u i , o objeto é produzido pela 
vontade, que faz ser, faz surgir algo na esfera da existência. A 
vontade livre é concretamente universal, verdadeiramente inf in i ­
ta, pelo fato de que, no mundo exterior, vem ao encontro de si 
mesma. Produz-se assim uma consciência de si mediata da liber­
dade, superior à simples certeza subjetiva de si. A vontade re­
almente livre tem a universalidade como forma (infinita do 
conceito ou conceito absoluto) e como conteúdo (ou f im); ela é 
para si o que ela é em si — ela é, desse modo, idéia. A vontade 
é Hvre quando quer a si mesma, isto é, ela é vontade de liber­
dade — porém não só para ela, particularmente, mas para to-

2 9 , 0 outro ponto, segundo 
Riedel, que Hegel compar­
tilha com a tradii;ão de pen­
samento social e político 
inaugurada por Hobbes é 
um conceito de natureza 
privado de teleologia, uma 
urdem natural que prescin­
de de "fins últimos": "En­
quanto a natureza foi defi­
nida como uma ordem 
movida por fins. a liberda­
de pôde ser relacionada a 
ela e o agir humano ser 
pensado como continua(;ão 
ou imitação dela, Com a 
constituição da natureza 
como um contexto casual 
de vinculacòes, matematica­
mente descritível e mecani­
camente concebido, toma-
-se impossível essa retro-
projeção; o pensamento da 
liberdade ( .) nào encontra 
mais na natureza o Ana-
h^on da finalidade e apóia-
-se, portanto, sobre si mes­
mo"- R I E D E L , M,, Nattir 
und Freiheil in Hegels 
Recbtsphilosophie. Hegel-
-Studien, Beiheft I I , Bonn, 
Bouvier , 1974, p, 373. 
Riedel, como Reischmann e 
outros comentadores euro­
peus de Hegel das úUimas 
décadas, pertence a uma 
tradição de exegese que 
enfatiza os temas modernos 
e os pontos de contato com 
o moderno direito natural 
na filosofia hegeliana, 
minimiz-andü, não raramen­
te, a importância dos ele­
mentos intelectuais anlimo-
dernos em Hegel, 

3Ü, PhR, p 72, 
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31. Ibid. 

32. Na adição oral ao § 22 
Hegel ilustra, como em 
outros escritos, a má infi­
nidade como uma linha 
reta. A verdadeira infinida­
de tem a imagem de um 
círculo, onde o mesmo vai 
a seu oposto e retoma a si 
próprio. 

33. PhR, p. 74. 

dos. Conforme é afirmado no § 21: " A q u i é o ponto no qual se 
esclarece que a vontade só como inteligência pensante é vontade 
verdadeira, livre"^'. O livre-arbítrio traz consigo sua negação, 
ou seja, a necessidade de sua limitação. Isso que o limita — 
regulando os interesses, os desejos, etc. — é racional — nature­
za da vontade livre, que se realiza ou objetiva naquelas mani­
festações do querer universal que configuram o direito. Neste 
mesmo parágrafo Hegel rejeita categoricamente as fundamenta­
ções empiristas, sensualistas e sentimentais, de u m modo geral, 
para a moralidade e o direito. Só a consciência de si é princípio 
de uma vida que se quer ética. 

Não é demasiado insistir sobre o caráter infinito da vontade que 
é em si e para si livre (§ 22). A infinidade de que se trata é a da 
razão, do espírito". Ela significa identidade do que é interior 
(pensamento) e do que é exterior (os existentes ou realizações), 
de sujeito e objeto. N o que diz respeito especificamente à von­
tade, a infinidade se estabelece quando a liberdade (substância) 
reside no que quer e no que é querido, ou, dito apenas de outra 
maneira, o sujeito se reconhece no objeto, reconhece no objeto 
algo que ele mesmo é: ser consciente e livre. Daí que Hegel 
pense: o outro não me limita ou reduz, pelo contrário, me de­
senvolve; a rigor, ele não é, nessa perspectiva, u m outro, algo 
estranho ou que a m i m se opõe. Assim a liberdade não é só 
possibilidade, capacidade, mas realidade, "porque a existência 
empírica (Dasein) do conceito ou sua exterioridade objetiva é 
aquilo mesmo que é interior"^^. 

É nessa circunstância da universalidade infinita — apresentá-
vel, descritível, pelo discurso do pensamento especulativo — na 
qual a vontade manifesta a substância da consciência de si e a 
idéia da liberdade faz-se presente (em que a consciência de si 
deixa de ser apenas individualidade para tomar-se gênero, mos-
trando-se em unidade com sua natureza, isto é, como espírito, 
racionalidade de todos os homens), é aqui que a vontade está 
em seu verdadeiro elemento, no meio que lhe é próprio ("bei 
sich san") (§ 23). A vontade livre quer sair da pura subjetivida­
de da liberdade, para objetivar-se, quer uma ordem onde a H-
berdade real seja de todos. Essa é a própria determinação absoluta 
do Espírito livre, da essência da consciência de si, esse ser impe­
lido a objetivar sua liberdade, tomá-la para si o que já é em si. 

Após o § 24, o texto da Introdução procura enfatizar e explicitar 
por que a verdadeira liberdade não pode ser compreendida do 
ponto de vista da consciência de si individual e da determina­
ção subjetiva da vontade, mas só no contexto espiritual. O espí­
rito em si e para si livre é o fundamento e o critério para a 
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vontade do sujeito singular. Este sujeito faz, por esse motivo, a 
experiência da liberdade como uma exigência posta a ele. Os §§ 
25-28 antecipam, através do emprego dos conceitos de "subje­
t i v o " e "objetivo" — cujos significados distintos são expostos de 
modo preciso por Hegel nos §§ 25 e 26 — e de sua unidade (§ 
27), o pensamento central da filosofia moral de Hegel. A ação 
do indivíduo deve concordar com as determinações "objetivas", 
decorrentes do conceito da idéia de liberdade. Na medida racio­
nal (constitutiva da vontade universal) entre o subjetivo e o 
objetivo, o sujeito participa da infinidade da liberdade efetiva. 
Não é a subjetividade enquanto tal que necessita ser suprimida 
— f>ois, como já foi sublinhado, sem a participação, consciente 
da decisão tomada (e com isso consciente de si, na natureza 
espiritual da própria subjetividade que decide) dos sujeitos in­
dividuais não é possível a liberdade — a vontade singular é 
liberdade de sua finitude e contigência ao ser absorvida naque­
la identidade espiritual enunciada no § 27: a vontade livre (su­
jeito) que quer a vontade livre (objeto). Ao se compreender a 
idéia da vontade livre como unidade da subjetividade e da 
objetividade, compreende-se que a realização desta idéia é u m 
dever para os sujeitos individuais. A idéia da vontade livre (ou 
da liberdade) se concretiza na forma de u m sistema da liberda­
de. Ela é a substância, que se desdobra numa totalidade "obje­
t iva" , objetivando essa totalidade no mundo exterior. Como 
conceito que se dá existência, a liberdade é direito (§ 29). Os §§ 
25-28 efetuam uma transição do conceito da idéia de vontade 
livre à existência desta, com o que preparam a passagem do 
espírito subjetivo ao espírito objetivo. 

Tal esforço ou movimento para transformar a liberdade subje­
tiva em objetiva, ultrapassando o dualismo da consciência co­
mum, imediata, é justamente denominado de atividade da von­
tade, conforme se lê no § 28: " A atividade da vontade ... (é) o 
desenwlvimento essencial do conteúdo substancial da idéia"^. 
Aquele pensamento kantiano fundamental sobre como a liber­
dade inicia a partir de si "cadeias de causalidade" parece en­
contrar u m prolongamento. O trabalho da vontade Hvre, do 
Espírito livre, consiste em imprimir sua essência ao domínio da 
empiria, da existência, transformando-se em realidade imediata 
que espelha a racionalidade consciente. O que é produzido, 
criado, esse desenvolvimento do conteúdo substancial da idéia 
da liberdade, é u m sistema racional; ou formulando em termos, 
por assim dizer, diacrônicos, é a série de "figuras", de realiza­
ções históricas da consciência da liberdade. Fleischmann subli­
nha com muita propriedade: " A exigência subjetiva das consci­
ências privadas não seria nada de real se ela não fosse encarna­
da em instituições e, por outro lado, as instituições não seriam 
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35 F L E I S C H M A N N O p ' ' ^ ' ' ' ^ S C elas não respondessem à consciência individual dos 
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Ao fazer da vontade individual livre o eixo central da dialética 
da liberdade (ou do direito, como expressão concreta da liber­
dade, objetivarão do pensamento que numa determinada época 
dela se tem), a filosofia do direito de Hegel é, sem dúvida, 
tributária do que de mais elevado foi desenvolvido pela tradi­
ção do direito natural moderno: o princípio da subjetividade, o 
indispensável direito da particularidade, a necessidade da pre­
sença da consciência individual como momento de mediação no 
produzir-se da universalidade. Conquanto por vontade indiv i ­
dual livre Hegel entenda algo distinto dos autores do moderno 
pensamento político: não é, decerto, aquela casual arbitrarieda­
de de cada um, de cuja limitação ou negação exterior surge o 
direito e se produz uma vontade geral. Não é em sua naturali­
dade física (ou nalguma espécie de derivação dela) que o indi ­
víduo é sustentáculo da liberdade. Se é válido que Rousseau 
aprofunda, segundo Riedel, a cisão inaugurada por Hobbes entre 
natureza e liberdade — cuja radicalização máxima tem lugar na 
obra de Kant — Hegel vai além do próprio pensamento da 
natureza inteligível, espiritual, cuja importância já reconhecera 
o próprio Rousseau. Este tem seu mérito reconhecido em diver­
sas passagens da Filosofia do Direito; é, por outro lado, criticado 
por deduzir a vontade livre universal a partir da vontade indi ­
vidual , não tendo rompido ainda com a noção de uma "liber­
dade natural" ou liberdade do "Estado de natureza". Para Hegel, 
a liberdade relaciona-se essencialmente com a atividade do con­
ceito, do pensamento. Neste sentido, a liberdade é a natureza 
(ou o conceito) do direito — e só assim deve-se entender a ex­
pressão "direito natural" em u m uso propriamente hegeliano. 

Cada época realiza, portanto, parcialmente, a idéia da liberda­
de, realizando-a em sua resp>ectiva figura histórica. O conceito 
de liberdade é na verdade a totalidade de conceitos parciais, 
históricos, de liberdade, em que cada u m deles é o pensamento 
de liberdade de uma determinada época — ao qual corresponde 
uma determinada manifestação da liberdade na esfera da 
empiria. O progresso ético é concebido como desenvolvimento 
da consciência de si ou consciência da liberdade (e não somente 
na). O desenvolvimento da racionalidade (do pensamento) com­
põe uma unidade com a racionalidade do desenvolvimento (têm­
pora 1-histórico). 
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